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ARTIGO

ATA NOTARIAL PARA FINS DE 
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL

Educação

Diário da Serra recebe
visita de alunos do Ipes

COMUNICAÇÃO

O Diário da Serra rece-
beu a visita dos alunos do 
2º Ano do Ensino Funda-
mental do Instituto Pres-
biteriano de Educação Si-
monton (Ipes) de Tangará 
da Serra. 

Acompanhados das 
professoras Patrícia e Julie 
Ane, os alunos conhece-

Alunos conheceram, 
passo a passo, 
o funcionamento 
da empresa

Visita dos alunos do 2º Ano 

ram, passo a passo, o fun-
cionamento da empresa. 
A visita iniciou no Espaço 
‘Olivo Tormes’ de Memó-
rias do Diário da Serra, 
montado logo na entrada, 
que tem exposto ao públi-
co um pouco da história 
material deste periódico, 
desde máquinas, equipa-
mentos fotográficos e to-
das as edições impressas, 
seguindo pelos demais 
departamentos, encer-
rando na gráfica, onde o 
trabalho ganha cor e for-
mato. 

Ao longo dos seus qua-
se 26 anos de existência, 

muitos alunos visitaram 
a sede do jornal para co-
nhecer, de perto, a pro-
dução diária das páginas 
deste periódico. A cada 
visita, novas descobertas 
e novos olhares, atentos 
as explicações.

Assim como todas as 
turmas que visitam o 
periódico, o encanto e a 
curiosidade são no par-
que gráfico. O ‘mistério’ 
da revelação das chapas 
e da impressão das má-
quinas, grandes e baru-
lhentas, deixam os alu-
nos atentos ainda mais às 
explicações. 

FABÍOLA TORMES / Redação DS

EM CUIABÁ

O Museu de História 
Natural de Mato Grosso, 
em Cuiabá, terá uma agen-
da especial na semana de 

Museu de História Natural tem atividades 
inclusivas com réplicas de fósseis

G1 MT

21 a 25 de setembro. O 
local contará com ativi-
dades inclusivas, voltadas 
para pessoas com defici-
ência. A iniciativa contará 
com réplicas de fósseis, 
que poderão ser tocadas 
pelos visitantes.

Além disso, haverá in-
térprete de Libras para 
acompanhar as visitas 
mediadas. O local conta 
com acervo arqueológico, 
paleontológico e etnográ-
fico. Segundo a curadora 
do Museu, Vitória Rami-

rez Zanquetta, a ideia é 
que o público faça uma 
imersão pelo acervo.

A programação especial 
faz parte da 16ª Prima-
vera dos Museus, evento 
organizado pelo Institu-
to Brasileiro dos Museus 
(Ibram). Neste ano o tema 
é “Independências e mu-
seus: outros 200, outras 
histórias”. A agenda espe-
cial também compõe a Se-
mana Estadual da Pessoa 
Com Deficiência.

A entrada é gratuita.

O procedimento extrajudicial de Usucapião vem ganhando for-
ça nos Cartórios em todo país, pois além de não existir litígio, o 
Conselho Nacional de Justiça aperfeiçoou e uniformizou os proce-
dimentos relativos à usucapião extrajudicial, reduzindo conside-
ravelmente as demandas no Poder Judiciário mediante a desjudi-
cialização de procedimentos dessa natureza.
Com as alterações no Código de Processo Civil e na Lei de Registros 
Públicos ocorridas no ano de 2017, O CNJ estabeleceu as diretrizes 
para o procedimento da usucapião extrajudicial nos serviços nota-
riais e de registro de imóveis, publicando o Provimento nº 65 de 14 
de dezembro de 2017, que hoje norteia os procedimentos extraju-
diciais de usucapião.
O pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião deve ser 
elaborado por advogado e será processado diretamente no Cartório 
de Registro de Imóveis da circunscrição em que estiver localizado 
o imóvel usucapiendo.
Da mesma forma que um processo judicial, o procedimento extra-
judicial de usucapião também tem suas condições para ser aceito 
pelo Cartório, ou seja, o requerimento necessariamente deve ser 
assinado por advogado e atenderá aos requisitos de uma petição 
inicial (Art. 319 do Código de Processo Civil) e deverá ser instruído 
com documentos que provam e atestam a posse do requerente.
Dentre os documentos básicos e necessários o Art. 4º do Provimen-
to 65/2017 cita a Ata Notarial, o que julgamos ser o documento 
mais importante para o registro da aquisição possessória.
A Ata Notarial pode ser lavrada em qualquer Cartório de Notas no 
município onde o imóvel é situado.
Referida Ata Notarial tem por finalidade atestar a posse e outros 
requisitos para fins de Usucapião Extrajudicial, ou seja, o Tabe-
lião(a) deverá qualificar o requerente, descrever o imóvel objeto da 
usucapião, e ainda atestar o tempo, características da posse do re-
querente e seus antecessores, forma de aquisição da posse, a moda-
lidade de usucapião pretendida bem como lançar toda e qualquer 
informação que considerar necessárias à instrução do procedimen-
to, tais como depoimento de testemunhas ou partes confinantes.
É na Ata Notarial que o Tabelião(a) verifica in loco o imóvel usuca-
piendo, atesta as declarações do requerente, confirma a descrição 
do imóvel através do memorial descritivo elaborado por um técni-
co para essa finalidade (topógrafo), onde deverão constar a qualifi-
cação de todos os confinantes do imóvel. 
É também na Ata Notarial que o Tabelião(a) colhe depoimentos de 
testemunhas e realiza diligências nos imóveis confinantes, qualifi-
cando-os e obtendo declaração que servirão de constatação da pos-
se do requerente e a exata descrição do imóvel usucapiendo. 
Veja a importância da Ata Notarial, pois além dos documentos que 
o requerente eventualmente tenha (contrato de gaveta, contas de 
consumo, IPTU, cessão de direitos, etc.) terá ainda um documento, 
agora revestido de fé pública, atestando com propriedade todos os 
requisitos para habilitá-lo em requerer a usucapião extrajudicial.
Enfim, uma Ata Notarial de Usucapião Extrajudicial que contenha 
todas as informações acima descritas, juntamente com os demais 
documentos necessários que o Provimento 65/2017 faz referência 
em sua Art. 4º, II e seguintes, o Cartório onde o imóvel é registrado, 
deverá receber o requerimento de Usucapião e após as formalida-
des legais (notificações aos órgãos público e terceiros interessados) 
proceder com a abertura de matrícula e averbação da aquisição 
através do procedimento de Usucapião Extrajudicial.
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